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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2013
PROCESSO Nº 01420.001044/2013-00
A Fundação Cultural Palmares, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, mediante o pregoeiro, designado pela Portaria n.º 146, de 14 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 17 de agosto de 2012,  torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br , a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 16 de abril de 2013, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, conforme Instrução Normativa nº 07/2012-SLTI/MPOG, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e outros correlatos, em vôos regulares e não regulares, destinados ao transporte de servidores, convidados e colaboradores eventuais quando em viagens a serviço ou de interesse da Fundação Cultural Palmares, conforme descrito no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
O presente Pregão Eletrônico será regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123/2006; Decreto nº 5.450, de 21 de maio de 2005; Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010 e demais normas vigentes que regulam a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.

4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que: 

4.1.1 –
atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por Pregoeiro Oficial ou por membro da Equipe de Apoio, à vista dos originais;

4.1.2 –
estejam cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 9 de janeiro de 2001;


4.1.2.1 – as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil, anterior a data do recebimento das propostas (Parágrafo único, art. 3º do Dec. nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485, de 25.11.2002);

4.2 -
Não poderão participar do presente Pregão Eletrônico:

a) empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar em órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

b) empresa que se encontre sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

c) pessoas ligadas à Administração da Fundação Cultural Palmares ou responsáveis pela elaboração do Termo de Referência; e

d) empresa estrangeira que não funciona no país.

4.3 -
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.

5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital ( art. 21, §3º do Decreto nº 5.450/2005)
6.3 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.4 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do serviço ofertado, o preço e, se for o caso, os anexos a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br , quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o serviço.
6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”,  “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.
6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.9 -
A partir do encerramento da fase de lances, após a classificação final das propostas, a empresa detentora  do menor valor deverá encaminhar sua proposta contendo as especificações detalhadas do objeto, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, contado a partir do encerramento da etapa de lances, contendo o preço unitário e global de acordo com o ofertado.

6.9.1 -
Para convocar o fornecedor a anexar sua proposta no sistema, o Pregoeiro fará uso da opção Convocar Anexo, selecionando na tela do Sistema. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade.

6.9.2 -
O fornecedor convocado encaminhará a proposta, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos) minutos, pelo site www.comprasnet.gov.br , por meio do link Anexar, disponível apenas para o fornecedor selecionado. A documentação deverá ser encaminhada para o fax nº (61) 3424-0308 ou e-mail cgi@palmares.gov.br , com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo contido no item 6.8.
6.9.3 -
Confirmado o envio da proposta/anexo, o link Anexar do fornecedor passa a ter a função de Consultar. 

6.9.4 -
Caso a proposta da empresa detentora do melhor lance seja desclassificada, as empresas subsequentes, quando convocadas no Sistema Comprasnet, deverão cumprir o prazo acima estipulado.

6.10 -
A proposta de preços deverá apresentar as seguintes condições:
6.10.1.
A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, em especial:

a)
todas as características dos serviços a serem realizados, considerando o contido no Termo de Referência - Anexo I do Edital;
b)
preço unitário e total da Taxa de Transação (Agenciamento), por evento (emissão, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens), em algarismos e por extenso. Entretanto, para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico será considerado o Preço Anual dos serviços de agenciamento de viagens;
c)
No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro, insumos necessários à sua composição, e demais despesas obrigatórias;

d)
Razão social, endereço, telefone, e-mail, CNPJ e a Inscrição Estadual ou do Distrito Federal, Banco, Agência e número da conta-corrente para fins de pagamento; 

e)
Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias; 

f)
estar incluídos no preço todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos, o qual deverá, ainda abranger toda atividade ou material necessários à perfeita execução do objeto, mesmo quando não expressamente indicados, não cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos, ficando a licitante obrigada a realizar os serviços pelo valor consignado em sua proposta.

6.11 -
Os preços deverão ser expressos em real, em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, sem alternativas que induzam o julgamento a ter mais de um resultado. 
6.12 -
A cotação apresentada será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
6.13 -
A apresentação da proposta implica total e plena aceitação, por parte da empresa licitante, de todas as condições estabelecidas nesta licitação. 

6.14 -
Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a Proposta apresentada seja quanto ao preço, forma de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais. 

7 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 -
A partir das 09:30 horas do dia 16 de abril de 2013, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.2 e 6.4 deste Edital, terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no edital.

7.2 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7.3 -
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com o subitem 6.10 deste Edital.

7.3.1
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus anexos;

b) não atender todas as exigências constantes dos subitens 6.10;
c) omitir quaisquer itens de custo e despesas relevantes à formação do preço, considerados básicos para a execução dos serviços

d) ofertar quaisquer vantagens não presentes neste Edital;

e) apresentar preços de valor zero, simbólicos, irrisórios, inexeqüíveis ou excessivos, consideradas as condições já dispostas neste Edital.

7.3.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.4 -
Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

8 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 -
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.2 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

8.3 -
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

8.4 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

8.6 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

8.7 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

8.7.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.8 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9 -
 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da proposta com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

9.2 -
O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

9.3 -
Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de menor preço, apurado pelo menor valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens, excluído as taxas de embarque.

9.4 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.
9.5 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.5.1 -
Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova proposta ser encaminhada por meio eletrônico.

9.6 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

10 -
DA HABILITAÇÃO
10.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação abaixo, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema quando convocado, fax (0xx61) 3424-0308, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada:

10.1.1 -
A habilitação parcial dos licitantes será verificada por meio de consulta on line junto ao SICAF, conforme Decretos nºs 3.722 de 09 de janeiro de 2001, 4.485, de 25 de novembro de 2002 e Instrução Normativa nº 02/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

10.1.1.1 -
Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar os documentos que supram tais exigências, conforme estabelecido na Instrução Normativa MPOG nº 02/2010.
10.1.2 -
Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;
b)
Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega mão-de-obra infantil que constitui violação ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei nº 9.584/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002);
c)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011;

d)
certidão negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei 8.666/93 com validade não anterior a 30 (trinta) dias da data prevista da abertura do presente certame;

e)
comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1.
f)
atestado ou declaração de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a empresa prestou, ou vem prestando, a contento, os serviços compatíveis com o objeto desta licitação. 
g)
Certificado de registro, modalidade Agência de Turismo, concedido pelo Ministério do Turismo - Cadastur, nos termos do art. 22 da Lei nº 11.771/2008 e ao art. 18 do Decreto nº 7.381/2010.

h)
ato de registro perante a Internacional Air Transport Association (IATA).

h.1)
na hipótese de não dispor do registro perante a IATA, o licitante poderá apresentar declaração expedidas pelas empresas internacionais de transporte aéreo regular, listadas na página da internet da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, obtida no site www.anac.gov.br , traduzidas por tradutor juramentado, se for o caso, comprovando que o licitante é possuidor de crédito direto e está autorizado a emitir bilhetes de passagens aéreas internacionais durante a vigência do contrato.

i)
declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular GOL/VARIG, TAM, OCEANAIR/AVIANCA, AZUL, PASSAREDO, TRIP e WEBJET, com datas não superior a 30 (trinta) dias da publicação do aviso de licitação no Diário Oficial, comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e se encontra em situação regular perante às mesmas.
10.1.3.
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo término inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.1.3.1.
A não-regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.2 -
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. Neste caso, o Pregoeiro solicitará a remessa da documentação da licitante subsequente e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda o edital.
10.3 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

10.4 -
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (exceto produzida por fac-símile) autenticada por Cartório competente, ou pelo pregoeiro, ou mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial.

10.4.1. -
O descumprimento da condição supra ensejará a inabilitação do licitante, devendo o Pregoeiro reabrir a sessão a fim de convocar o segundo colocado no certame.

11 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

11.1 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fax, para o número (61) 3424-0308, ou para o endereço eletrônico cgi@palmares.gov.br , no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, contados da solicitação do Pregoeiro.

11.2 -
A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fax ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.

11.3 -
Em se tratando de ME ou EPP, caso haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação.

11.3.1 -
O prazo acima indicado terá como termo inicial a data em que ocorrer a adjudicação, sendo de exclusiva responsabilidade do licitante o respectivo acompanhamento.
11.3.2 -
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na forma do art. 4º Inc. XXIII da Lei nº 10.520/02.
11.4 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

11.4.1 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

11.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e  da filial simultaneamente;

e) não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 -
Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro declarará o licitante vencedor que apresentou a proposta de MENOR PREÇO da Taxa de Transação (serviço de agenciamento), para a prestação dos serviços de Agenciamento de Viagens, adjudicando-lhe o objeto do presente Pregão Eletrônico.

12.2 -
Havendo interposição de recurso e, mantendo o Pregoeiro sua decisão, os mesmos serão decididos pela autoridade competente que, nessa hipótese, adjudicará o objeto do presente Pregão ao licitante vencedor.
12.3 
Realizada a adjudicação, sendo constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a licitação e a adjudicatária será notificada.
13 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE GESTÃO INTERNA

13.1 -
Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005.

13.2 -
À Autoridade Superior da Fundação Cultural Palmares caberá:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

13.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

13.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

14.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço cgi@palmares.gov.br .
14.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

14.2.1 – Considerando-se que cada dia possui 24 (vinte e quatro) horas, a impugnação do ato convocatório do Pregão deverá ser por meio eletrônico, endereço  cgi@palmares.gov.br
; 

14.2.2 -
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

14.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

14.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 -
DOS RECURSOS

15.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, de acordo com o estabelecido no art. 26 do Decreto nº 5.450/2005.
15.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput do art. 26 do Decreto nº 5.450/05, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarado vencedor.

15.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (§ 2º, art. 26 do Decreto nº 5.450/05).

15.4 -
De acordo com o art. 27 do Decreto nº 5.450/05, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

15.5 -
As razões de recursos e contra-razões deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e registradas no Protocolo Geral da Fundação Cultural Palmares, no prazo de três dias.

15.6 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

15.7 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação.

15.8 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP, localizada no SGAN, Q. 601, Conj. L, Torre "A", 3º andar – Ed. ATP, de 2ª a 6ª feira, das 9 às 12 e das 14 às 17:00 horas.

16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 -
Os recursos necessários ao atendimento das despesas, para o exercício de 2013, correrão à conta dos PTRES 65717, 65723, 65718, 65716, 65720 e 65720 Fonte 0100, Elemento de Despesa 33.90.33. 
16.2 -
Para 2014, os recursos estão previstos na proposta orçamentária, para ocorrerem nas Ações 20ZF, 20ZM, 20KW E 2000.

17 -
DO PAGAMENTO
17.1 -
O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada, por meio de ordem bancária, para crédito em conta corrente, até 5º (quinto) dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados, cuja nota fiscal/fatura será atestada pelo fiscal do contrato indicado pela Contratante. 
17.2 -
A Contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, da seguinte forma:

a)
uma, contendo o valor da Taxa de Transação (Serviço de Agenciamento), ofertado pela Contratada em sua proposta de preços; e

b)
outra, com o valor das passagens emitidas no período do faturado, acrescida das taxas de embarque.

17.3 -
Os faturamentos poderão ser realizados quinzenalmente, apresentados da seguinte forma: 

a)
no 16º (décimo sexto) dia corrido, referente ao faturamento do dia 1º (primeiro) ao dia 15 (quinze) do mesmo mês; e;

b)
no 1º (primeiro) dia do mês subsequente, referente ao período de 16 (dezesseis) a 30 (trinta).
17.4 -
O valor a ser pago por cada bilhete emitido será o valor da passagem ofertado pela Companhia para o trecho, dia e horário de viagem solicitada pela Fundação Cultural Palmares, inclusive com os descontos promocionais oferecidos pelas mesmas.
17.5 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuição sobre os pagamentos efetuados, utilizando as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa Conjunto SERF/STN/SFC nº 28, de 1/3/99.

17.6 -
No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa, mediante consulta on line ao SICAF.
18 -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 -
O licitante vencedor estará sujeito à aplicação das penalidades previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, ficando impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas abaixo e das demais cominações legais:

18.1.1 -
Multa moratória de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso não justificado, até o 5º (quinto) dia, e a partir do 6º (sexto) dia, 0,5% (meio por cento), contados desde o 1º dia de atraso, a ser calculada sobre o valor inicial atualizado do contrato, até o limite de 5% (cinco por cento).

18.1.1.1 -
A justificativa para eventual atraso só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito, até 24 (vinte e quatro).

18.1.1.2 -
Na hipótese da não aceitação da justificativa do atraso, o valor das multas será deduzido da importância a ser paga ao fornecedor.

18.1.2 -
Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de ocorrer a recusa à contratação a que se refere o subitem 18.2, sem prejuízo das demais sanções.

18.1.2.1 -
Nesta hipótese, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa da União", para cobrança judicial.

18.2 -
Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições propostas por este ou então, revogar a licitação, na hipótese a seguir:

18.2.1 -
Após decorridos 10 (dez) dias da convocação do órgão sem que o licitante vencedor tenha retirado o contrato correspondente; 

19 - DO CONTRATO: Vigência, Reajuste e Garantia
19.1 -
A Fundação convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade de sua proposta, para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

19.1.1 -
 Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado  pela licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundação.

19.1.2 -

A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no caput deste Capítulo caracteriza o descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-às penalidades estabelecidas no Capítulo 18 deste Edital.

19.2 -
O ato de assinatura do contrato será antecedido de conferência, pela licitante vencedora, entre a minuta e o instrumento definitivo.

19.2.1 -

Estando de acordo com a minuta, não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato.

19.3 -
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração, por meio de Termo Aditivo, respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o Inciso II, art. 57 da Lei nº8.666/93.

19.4 -
Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a pedido da Contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento.

9.4.1 -
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha s ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição ao que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

9.4.2 -
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

19.5 -
A Contratada deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando à Fundação Cultural Palmares, até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, comprovante de uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93.

19.6 -
Durante a vigência do contrato, a contratada deverá manter-se em condições de habilitação exigidas na licitação.

20 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 – De acordo com o § 3º, art. 43 da Lei nº 8.666/93, é facultado à Fundação Cultural Palmares, mediante Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

20.2 -
Fica assegurado à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

20.2.2 -
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é o Coordenador-Geral de Gestão Interna/FCP.

20.3 -
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.4. -
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.5 -
As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no SGAN, Quadra 601, Conj. 'L", Torre A - 3º andar - Ed. ATP, Tel. (61) 3424-0172, Fax (61) 3424-0308, de 2ª a 6ª feira, das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h30.

20.6 -
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br .

20.7 -
O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília - DF., 02 de abril de 2013
Neusa Maria de Sousa
Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2013
TERMO DE REFERÊNCIA

01.

DO OBJETO

1.1.
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, conforme Instrução Normativa nº 07/2012-SLTI/MPOG, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e outros correlatos, em vôos regulares e não regulares, destinados ao transporte de servidores, convidados e colaboradores eventuais quando em viagens a serviço ou de interesse da Fundação Cultural Palmares.
02.
DA JUSTIFICATIVA

2.1. A Fundação Cultural Palmares, instituída por autorização da Lei nº 7.668/1988, vinculada ao Ministério da Cultura, tem por finalidade promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira, competindo-lhe promover e apoiar a integração cultural, social, econômica e política dos afro-descendentes no contexto social do País; promover e apoiar o intercâmbio com outros países e com entidades internacionais, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, para a realização de pesquisas, estudos e eventos relativos à historia e à cultura dos povos negros; implementar políticas públicas que visem dinamizar a participação dos afro-descendentes no processo de desenvolvimento sócio-cultural brasileiro; promover a preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro e da identidade cultural dos remanescentes das comunidades dos quilombolas; assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA nas ações de regularização fundiária dos remanescentes das comunidades dos quilombos; promover ações de inclusão e sustentabilidade dos remanescentes das comunidades dos quilombos; garantir assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes das comunidades dos quilombos tituladas na defesa da posse e integridade de seus territórios contra esbulhos, turbações e utilização por terceiros; assistir as comunidades religiosas de matriz africana na proteção de seus terreiros sacros; e, apoiar e desenvolver políticas de inclusão dos afro-descendentes no processo de desenvolvimento político, social e econômico por intermédio da valorização da dimensão cultural.
2.2. Para o cumprimento das competências e atribuições institucionais, frequentemente exige-se o deslocamento de servidores, convidados e colaboradores eventuais a diversos pontos do território nacional.

2.3. Em razão da natureza dos trabalhos desenvolvidos, a continuidades destes serviços permitirá que a Fundação Cultural Palmares garanta e mantenha em funcionamento as atividades finalísticas, não comprometendo o cumprimento de sua missão institucional.

03.
DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1.
A presente contratação prende-se à letra da lei, em conformidade com o que determina o conjunto legislativo que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal, composto pelas Leis n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02, pelo Decreto n.º 5.450/05 e, ainda, pelas Instruções Normativas/SLTI/MPOG nºs 02/08, 02/2010 e 07/2012.

3.2.
Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.

04.
CONCEITUAÇÃO

4.1. Agenciamento de viagens: serviço a ser executado pelo agenciamento de viagem, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens, mediante o recebimento da autorização eletrônica por meio do Sistema de Concessão de Passagens e Diárias - SCDP, em vôos regulares e não regulares para atendimento das demandas da Fundação Cultural Palmares;
4.2. Passagem aérea: compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto representa toda a contratação; 

4.3. Trecho: compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea; 

4.4. Passagem terrestre: serviço a ser executado pelo agenciamento de viagem, compreendendo os serviços de emissão, remarcação, reembolso e cancelamento de passagens, mediante o recebimento da autorização eletrônica por meio do Sistema de Concessão de Passagens e Diárias - SCDP, para atendimento das demandas da Fundação Cultural Palmares; 

4.4.1. Os bilhetes de passagens terrestres deverão ser emitidos para viagens intermunicipais, interestaduais e/ou internacionais, em ônibus convencional; convencional com ar; double class executivo, parte superior; double class executivo leito, parte inferior; executivo ou leito, com bagagem de até 30 quilos;

4.4.2. A Contratada deverá emitir bilhetes somente com empresas que estão de acordo com as regulamentações exigidas pela ANT, desde a documentação até a manutenção dos veículos.

4.5. Taxa de Transação: valor a ser pago à Contratada por cada evento de emissão, remarcação ou cancelamento de passagens, sendo cada um remunerado com uma taxa, ofertada na proposta do licitante vencedor do certame licitatório.  

4.6. Taxa de embarque: É fixada em função da categoria do aeroporto ou rodoviária e da natureza da viagem (doméstica ou internacional) e cobrada antes do embarque do passageiro. Remunera a prestação dos serviços e a utilização de instalações e facilidades existentes nos terminais de passageiros, com vistas ao embarque, desembarque, orientação, conforto e segurança dos passageiros. A tarifa de embarque é cobrada ao passageiro por intermédio da companhia transportadora. Trata-se de sistemática que atende ao princípio de facilitação, recomendado pela Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), aceito pela Airports Council International (ACI) e adotada pela maioria dos países membros dessas Organizações; 
4.7. Convidado: De acordo com o manual do SCDP - Sistema de Concessão de Passagens e Diárias, é o proposto que não possui exercício no órgão que cadastrará a viagem (Fundação Cultural Palmares), e estar cadastrado no SIAPE,pertencente a outro órgão da Administração Pública Federal Direta, Fundação e Autarquia;

4.8. Colaborador Eventual: De acordo com o manual do SCDP - Sistema de Concessão de Passagens e Diárias, é o proposto particular dotado de capacidade técnica específica, que recebe a incumbência da execução de determinada atividade sob a permanente fiscalização do delegante, sem qualquer caráter empregatício.
05.
DOS SERVIÇOS 

5.1.
A Contratada deverá disponibilizar equipamentos necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, para obtenção das facilidades abaixo:

a) execução de reserva automotizada, on line e emissão de seu comprovante;

b) Emissão de bilhetes automatizados, on line;

c) Consulta e informação de melhor rota ou percurso, on line;

d) Consulta e frequência de vôos e equipamentos, on line;

e) Consulta à menor tarifa disponível, on line;

f) 
Impressão de consultas formuladas;

g) Alteração/remarcação de bilhetes; e

h) Combinação de tarifas.

5.2.
Manter para a Fundação Cultural Palmares ou à sua disposição, a qualquer momento, em horário compreendido entre 08h00 às 18h00, de segunda a sexta-feira, com funcionários suficientes para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados no subitem 5.1. Após o horário estipulado neste subitem, nos fins de semana e feriados, a Contratada deverá indicar empregados para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para a FCP, plantão de telefones fixos e móvel;

5.3.
Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de vôos (partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes.

5.4.
Proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem aérea emitida pelo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens da Fundação Cultural Palmares;

5.5.
Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades do Brasil e no exterior, à disposição do passageiro, na Companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;

5.6.
Efetuar o endosso de passagens respeitando o regulamento das empresas;

5.7.
Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas companhias aéreas; 

5.8.
Fornecer, sempre que solicitado pela Fundação, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea.;

5.9.
Resolução de problemas que eventualmente possam ocorrer com passageiros ou passagens, quando do embarque e desembarque;

5.10.
Emissão de check-in quando solicitado pela Fundação; e

5.11.
Fornecer passagem terrestre, nos casos de conveniência da Fundação.

06.
DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.
A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, imediatamente após a assinatura do contrato.

6.2.
A Contratada deverá entregar os bilhetes de passagens nos prazos estabelecidos abaixo, após a solicitação, diretamente ao requisitante, bem como informar ao interessado o localizador (código do bilhete) e a Companhia Aérea, no caso de PTA por meio eletrônico:

a)
nacional: em até 02 (duas) horas;

b)
internacional: em até 04 (quatro) horas;

c)
terrestre: em até 04 (quatro) horas.

6.3.
Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela Fundação Cultural Palmares, sem a obediência aos prazos previstos no subitem 6.2, devendo a licitante vencedora, neste caso, atendê-lo com a agilidade requerida.

07.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)
executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas; 

b)
reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

c)
prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Fundação Cultural Palmares, cujas obrigações deverá atender prontamente; 

d)
manter preposto para representá-la quando da execução do contrato; 

e)
responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Fundação; 

f)
arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato; 

g)
manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para tratar com a Fundação, sobre assuntos relacionados à execução do contrato; 

h)
reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aérea (nacional e internacional) e terrestre (intermunicipal, interestadual e internacional), com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de atendimento ou bilhete eletrônico, quando fora da Sede da Fundação, no Brasil ou no exterior; 

i)
efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 

j)
entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local indicado pela Fundação; 

k)
solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos e rodoviárias, no Brasil ou no exterior; 
l)
reembolsar a Fundação o valor correspondente ao preço da passagem aérea ou terrestre, subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual; 

m)
fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento; 

n)
reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não respondendo a Fundação solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da contratada; 

o)
manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, informando periodicamente a Fundação as inclusões e/ou exclusões; 

p)
dotar de infraestrutura adequada, com pessoal qualificado, necessário e suficiente para a prestação dos serviços contratados, bem como manter terminais em número suficientes, com sistemas interligados diretamente com no mínimo três companhias aéreas de grande porte; 

q)
empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados e especializados no trato de tarifas e emissão de passagens; 

r)
arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a Fundação isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

s)
responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

t)
comunicar de imediato a Fundação toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 

u)
fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela Fundação, declaração expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas;  

v)
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência do Contratante.

w)
emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas ou terrestres, acrescido da taxa de embarque.

08.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante especial designado, de acordo com o preconizado no Art. 67 da Lei nº 8.666/93;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às dependências da Fundação para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratado;

c) Proceder o pagamento, na forma e no prazo pactuados;
d) Solicitar formalmente à Contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação em que a licitante vencedora deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela Contratada, conforme art. 5º da IN MPOG nº 07/2012.
e) Assegurar as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados, verificando sempre o seu bom desempenho;

f) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, de forma a garantir que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para a Administração;

g) Documentar as ocorrências havidas e controlar as emissões de passagens realizadas;

h) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

i) Solicitar a substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada cujo comportamento ou qualificação técnica venham a ser julgados inconvenientes ou insatisfatórios para a execução do objeto contratado.

j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

k) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, da quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais;

l) Emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e assinadas eletronicamente através do SCDP pela autoridade competente;

m) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

n) Observar para que durante a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

o) Deduzir ou solicitar correção, quando necessário, da Nota Fiscal/Fatura vencida ou vincenda, independentemente de solicitação à Contratada, os valores referentes aos bilhetes não utilizados/cancelados, contendo o número da requisição eletrônica emitida pelo SCDP.

09.
DO PREÇO

9.1.
Os preços das passagens, a ser cobrada pela Contratada, deverão estar de acordo com as tabelas praticadas pelas Companhias à época da emissão do bilhete, inclusive quanto às tarifas promocionais ou reduzidas, oferecendo sempre a tarifa de menor preço, acrescida da Taxa de Transação (Agenciamento).

10.
REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA

10.1.
A Contratada será remunerada pelo regime de Taxa de Transação (Agenciamento), que será a única remuneração devida pela prestação dos serviços, mesmo que relativo a passagens nacionais e internacionais, ofertada na proposta de preços.

10.2.
A cada evento de emissão, remarcação ou cancelamento de passagens será remunerado com uma taxa.

10.2.1.
Independentemente de existirem conexões/escalas ou serem utilizadas mais de uma companhia, a transação engloba o trecho de ida e volta (origem e destino), ou apenas um trecho nas hipóteses em que isto representa toda a contratação, conforme estabelece a IN 07/SLTI, de 13/09/2012.

10.3.
A remuneração total a ser paga à agência de viagem contratada será apurada a partir da soma do valor ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens (Taxa de Transação), multiplicado pela quantidade de eventos emitidos no período faturado.

10.4.
A Fundação Cultural Palmares pagará, ainda, à Contratada o valor da passagem acrescida da taxa de embarque emitidas no período faturado.

11.
DO VALOR E QUANTIDADE ESTIMADA

11.1.
Passagens aéreas e terrestres:

11.1.1.
Para as despesas referentes a pagamentos das tarifas das passagens aéreas e terrestres, para o período de 12 (doze) meses estima-se o valor total de R$ 659.770,00 (seiscentos e cinquenta e nove mil, setecentos e setenta reais), conforme abaixo:

	Especificação
	Período 12 meses

	
	Quantidade Estimada de bilhetes 
	Total Estimado 

	Passagem aérea nacional
	708
	R$ 659.770,00

	Passagem aérea internacional
	18
	

	Passagem terrestre nacional
	30
	

	Taxa de Embarque
	756
	


11.1.2.
A presente estimativa teve como base o contrato firmado com vigência em março/2012 a fevereiro/2013, bem como na previsão de elevação da despesa decorrente da modificação na forma de remuneração das agências de viagens introduzida pela Instrução Normativa nº 7/2012 da SLTI/MPOG.

11.1.3.
Os valores são meramente referenciais e estimados e tem a única finalidade de subsidiar aos licitantes a elaborarem suas propostas, não importando, em nenhuma hipótese, em compromisso da Fundação Cultural Palmares de atendimentos de tais quantitativos/valores no período de contratação, pois o fornecimento das passagens ocorrerá de acordo com as necessidades da Fundação Cultural Palmares.

11.2.
Agenciamento de Viagens:

11.2.1.
O valor estimado para taxa de transação é de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para cada evento realizado, totalizando R$ 56.700,00 (cinquenta e seis mil, setecentos reais) para o período de 12 (doze) meses.

	Evento
	Quantidade Estimada para 12 meses
	Valor estimado

	Emissão, cancelamento e remarcação de bilhete
	756
	R$ 75,00 x 756 = R$ 56.700,00 (cinquenta e seis mil, setecentos reais)


12.
DO CONTRATO: VIGÊNCIA, PAGAMENTO, REAJUSTE E GARANTIA

12.1.
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração por meio de Termo Aditivo, respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o inciso II, artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.
12.2.
O pagamento será efetuado à Contratada, por meio de ordem bancária, para crédito em conta corrente, até 5º (quinto) dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados, cuja nota fiscal/fatura será atestada pelo fiscal do contrato indicado pela Contratante. 

12.2.1.
A Contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas: 

a)
uma, contendo o valor da Taxa de Transação (Serviço de Agenciamento), ofertado pela Contratada em sua proposta de preços; e

b)
outra, com o valor das passagens emitidas no período faturado, acrescida das taxas de embarque.

12.2.2.
Os faturamentos poderão ser realizados quinzenalmente, apresentados da seguinte forma:

a)
no 16º (décimo sexto) dia corrido, referente ao faturamento do dia 1º (primeiro) ao dia 15 (quinze) do mesmo mês; e

b)
no 1º (primeiro) dia do mês subseqüente, referente ao período de 16 (dezesseis) a 30 (trinta).

12.2.3.
O valor a ser pago por cada bilhete emitido será o valor da passagem ofertado pela Companhia para o trecho, dia e horário de viagem solicitada pela Fundação Cultural Palmares, inclusive com os descontos promocionais oferecidos pelas mesmas.

12.3.
Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a pedido da Contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento.

12.3.1.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma na possa mais ser utilizado, será adotado e substituição o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

12.3.2.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

12.4.
A Contratada deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando à Fundação Cultural Palmares, até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, comprovante de uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93.

13.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.
As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à Fundação Cultural Palmares, no Orçamento da União, para o exercício de 2013, alocados aos PTRES 65717, 65723, 65718, 65716, 65720 (UGR 340003 e 340007), Fonte 0100, Natureza da Despesa 33.90.33.

13.1.1.
Para o exercício de 2014, as despesas estão previstas na proposta orçamentária, para ocorrem nas Ações 20ZF, 20ZM, 20KW e 2000.
13.2.
Cada Unidade demandante de serviços arcará com a sua despesa, podendo para tanto, ocorrer à inclusão de recursos advindos de outras Ações/Projetos/Atividade, mediante apostilamento ao contrato.

13.3.
No exercício subseqüente, as despesas correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício.

14.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o Inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520,00, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

14.2.
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.
DA FISCALIZAÇÃO 

15.1.
A execução dos serviços será acompanhada por servidor, designado como gestor do contrato, a quem caberá as seguintes atribuições, de acordo o Artigo 67 da Lei nº 8.666/93: 

a)
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato de modo a garantir o cumprimento integral de todas as suas  cláusulas, podendo rejeitar quaisquer serviços quando entender que sua execução está irregular; 

b)
anotar em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, ou seja, à regularização dos serviços; 

c)
sustar pagamento de Notas Fiscais/Faturas, no caso de inobservância pela Contratada, de quaisquer exigências da Contratante.

15.2.
A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução contratual.

15.3.
A Contratada obriga-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Contratante.

16.
DA PROPOSTA DE PREÇOS

16.1.
A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, contendo:

a)
discriminação clara e detalhada dos serviços de agenciamento de viagens a serem prestados, sendo obrigatória a discriminação que atenda, no mínimo, toda a descrição prevista neste Termo de Referência;
b)
preço unitário e total da Taxa de Transação (Agenciamento), por evento (emissão, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens), em algarismos e por extenso. Entretanto, para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico será considerado o Preço Anual dos serviços de agenciamento de viagens;
c)
No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro, insumos necessários à sua composição, e demais despesas obrigatórias.
17.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

17.1.

Para a classificação das propostas será considerado o critério do MENOR PREÇO da Taxa de Transação (serviço de agenciamento), para a prestação dos serviços de Agenciamento de Viagens, conforme Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 07, de 24 de agosto de 2012, levando-se em conta o valor estimado da contratação.
ANEXO I-A

Planilha de Composição de Preços

1.
Os valores estimados das passagens aéreas nacionais e internacionais, bem como das passagens terrestres NÃO serão motivo de disputa, servirão somente como base para o fechamento anual, portanto, fazem parte do grupo de compras, mas não serão alterados pelo vencedor. Somente sofrerão alteração os valores referentes ao agenciamento de viagem (Taxa de Transação).

1) Grupo 1
	OBJETO: Prestação dos serviços de agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens, nacionais e internacionais.

	Item 
	Descrição
	Qtde Estimada de Bilhetes

 (*)
	Valor Médio de cada Bilhete
	Valor a ser cotado no Pregão para a prestação de serviços de agenciamento de viagens (Taxa de Transação)
	Valor Estimado Taxa Embarque
	Valor Total (*)

	
	
	
	
	
	
	

	01
	Passagem Aérea Nacional
	708
	R$ 490,00
	-
	R$ 44,00
	R$378.072,00

	02
	Passagem Aérea Internacional
	18
	R$ 11.580,00
	-
	R$ 290,00
	R$213.660,00

	03
	Passagem Terrestre
	30
	R$ 378,00
	-
	-
	R$ 11.340,00

	04
	Agenciamento de Viagens
	756
	-
	R$ 75,00
	-
	R$ 56.700,00

	TOTAL ESTIMADO
	R$659.772,00


(*) para o período de 12 (doze) meses
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2013
CONTRATO Nº    /2013
Processo nº 01420.001044/2013-00
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA .....................................
A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15/05/2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ sob o nº 32.901.688/0001-77, com sede no SGAN - Quadra 601, Conj. "L", Torre A, 3º andar, Edifício ATP - Brasília/DF, CEP 70830-010, neste ato representada pelo seu Presidente, Senhor ..........., portador da Carteira de Identidade nº ...... - ......... e CPF nº ......., no uso das atribuições que lhe confere a ............, de ....... de ......... de 2013, publicada no DOU de ..../..../2013, doravante denominada Contratante, e de outro lado a empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................., com sede no ...................., Brasília/DF, CEP ........., representada pelo seu Procurador, senhor ...................., portador da Carteira de Identidade n° ................/...e CPF n° ...........-.., doravante denominada simplesmente Contratada resolvem, nos termos das disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, Instrução Normativa nº 2/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, e demais normas que regem a espécie, celebrar o presente Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico nº ............/2013, examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto a prestação de serviços de agenciamento de viagens, conforme Instrução Normativa nº 07/2012-SLTI/MPOG, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais e outros correlatos, em vôos regulares e não regulares, destinados ao transporte de servidores, convidados e colaboradores eventuais quando em viagens a serviço ou de interesse da Fundação Cultural Palmares, conforme especificações e condições constantes neste Instrumento, no Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada.
Parágrafo Primeiro - Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto representa toda a contratação. 

Parágrafo Segundo - Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato reger-se-á em observância à Lei nº 8.666/93 - Estatuto das Licitações e Contratos na Administração Pública e, em especial, Lei nº 7.262/84, Decreto nº 7.381/2010, Instrução Normativa nº 2/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, Instrução Normativa nº 07/SLTI/MPOG, de 24 de agosto de 2012 e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão nº ........../2013, seus anexos e a Proposta da Contratada, inseridos nos autos do Processo nº 01420.001044/2013-00.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
A Contratada executará os seguintes serviços:

a) reserva automatizada on line e emissão de seu comprovante;

b) emissão de bilhetes automatizados on line;

c) consulta e informação de melhor rota ou percurso, on line;

d) consulta e freqüência de vôos e equipamentos, on line;

e) consulta à menor tarifa disponível, on line;

f) impressão de consultas formuladas;

g) alteração/remarcação de bilhetes; e

h) combinação de tarifa.

Parágrafo Primeiro - Além dos serviços descritos acima, obriga-se a Contratada:

a)
prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e freqüência de vôos (partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes; 
b)
proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem aérea emitida pelo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens da Contratante;
c)
proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades do Brasil e no exterior, à disposição do passageiro, na Companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;
d)
efetuar o endosso de passagens respeitando o regulamento das empresas; 
e)
repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas companhias aéreas;
f)
fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea;

g)
resolução de problemas que eventualmente possam ocorrer com passageiros ou passagens, quando do embarque e desembarque;

h)
providenciar a realização de check-in quando solicitado pela Contratante; 

i)
fornecer passagem terrestre, nos casos de conveniência da Contratante.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Os serviços objeto deste Instrumento serão executados nas dependências da Contratada com a disponibilização de 1 (um) funcionário para atender prontamente as solicitações da Contratante, em período integral de 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da semana e feriados, inclusive para os casos excepcionais e urgentes.

Parágrafo Primeiro - A Contratada entregará os bilhetes de passagens nos prazos estabelecidos abaixo, após a solicitação da Contratante, bem como informará ao interessado o localizador (código do bilhete) e a Companhia Aérea, no caso de PTA por meio eletrônico:

a)
nacional: em até 02 (duas) horas;

b)
internacional: em até 04 (quatro) horas;

c)
terrestre: em até 04 (quatro) horas.
Parágrafo Segundo - Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela Contratante, sem a obediência aos prazos previstos no Parágrafo Primeiro, devendo a Contratada, neste caso, atendê-la com a agilidade requerida.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

a) executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas; 

b) reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratada, cujas obrigações deverá atender prontamente; 

d) manter preposto para representá-la quando da execução do contrato; 

e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Contratante; 

f) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato; 

g) manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para tratar com a Contratante, sobre assuntos relacionados à execução do contrato; 

h) reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aérea (nacional e internacional) e terrestre (intermunicipal, interestadual e internacional), com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de atendimento ou bilhete eletrônico, quando fora da Sede da Contratante, no Brasil ou no exterior; 

i) efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 

j) entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local indicado pela Contratante; 

k) solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos e rodoviárias, no Brasil ou no exterior; 

l) reembolsar a Contratante o valor correspondente ao preço da passagem aérea ou terrestre, subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual; 

m) fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento; 

n) reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não respondendo a Contratante solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade da contratada; 

o) manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, informando periodicamente a Contratante as inclusões e/ou exclusões; 

p) dotar de infraestrutura adequada, com pessoal qualificado, necessário e suficiente para a prestação dos serviços contratados, bem como manter terminais em número suficientes, com sistemas interligados diretamente com no mínimo três companhias aéreas de grande porte; 

q) empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados e especializados no trato de tarifas e emissão de passagens; 

r) arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

s) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

t) comunicar de imediato à Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 

u) fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela Contratante, declaração expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas;  

v) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência da Contratante.

w) emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas ou terrestres, acrescido da taxa de embarque.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante especial designado, de acordo com o preconizado no Art. 67 da Lei nº 8.666/93;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às dependências da Contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratado;

c) Proceder o pagamento, na forma e no prazo pactuados;

d) Solicitar formalmente à Contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação em que a licitante vencedora deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela Contratada, conforme art. 5º da IN MPOG nº 07/2012
e) Assegurar as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados, verificando sempre o seu bom desempenho;

f) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, de forma a garantir que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para a Administração;

g) Documentar as ocorrências havidas e controlar as emissões de passagens realizadas;

h) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

i) Solicitar a substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada cujo comportamento ou qualificação técnica venham a ser julgados inconvenientes ou insatisfatórios para a execução do objeto contratado.

j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

k) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, da quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais;

l) Emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e assinadas eletronicamente através do SCDP pela autoridade competente;

m) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

n) Observar para que durante a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

n)
Deduzir ou solicitar correção, quando necessário, da Nota Fiscal/Fatura vencida ou vincenda, independentemente de solicitação à Contratada, os valores referentes aos bilhetes não utilizados/cancelados, contendo o número da requisição eletrônica emitida pelo SCDP.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à Contratante, no Orçamento da União, para o exercício de 2013, alocados aos PTRES 65717, 65723, 65718, 65716 e 65720 Fonte 0100, Natureza da Despesa 33.90.33.
Parágrafo Único - Para o exercício de 2014, as despesas estão previstas na proposta orçamentária, para ocorrerem nas Ações 20ZF, 20ZM, 20KV e 2000.
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO
Os preços das passagens, a ser cobrada pela Contratada, deverão estar de acordo com as tabelas praticadas pelas Companhias à época da emissão do bilhete, inclusive quanto às tarifas promocionais ou reduzidas, oferecendo sempre a tarifa de menor preço, acrescida da Taxa de Transação (Agenciamento).
Parágrafo Único - Com base na proposta da Contratada, para a prestação dos serviços objeto do presente Instrumento, dá-se ao mesmo o valor global estimado de R$ .......... (..............), pelo prazo de 12 (doze) meses. 
CLÁUSULA NONA - DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO
A Contratada será remunerada pelo regime de Taxa de Transação (Agenciamento), que será a única remuneração devida pela prestação dos serviços, mesmo que relativo a passagens nacionais e internacionais, ofertada na proposta de preços. O valor para a taxa de transação (agenciamento) é de R$ ........ (............ reais) para cada evento realizado, totalizando o valor global estimado de R$ ............ (..................) para o período de 12 (doze) meses, para a quantidade estimada de 756 (setecentos e cinquenta e seis) emissões, cancelamentos e remarcações de bilhetes.

Parágrafo Primeiro - A remuneração total a ser paga à Contratada será apurada a partir da soma do valor ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens (Taxa de Transação), multiplicado pela quantidade de eventos emitidos no período faturado.

Parágrafo Segundo - A cada evento de emissão, remarcação ou cancelamento de passagens será remunerado com uma taxa.

Parágrafo Terceiro - Independentemente de existirem conexões/escalas ou serem utilizadas mais de uma companhia, a transação engloba o trecho de ida e volta (origem e destino), ou apenas um trecho nas hipóteses em que isto representa toda a contratação, conforme estabelece a IN 07/SLTI, de 13/09/2012.

Parágrafo Quarto - A Contratante pagará, ainda, à Contratada o valor da passagem acrescida da taxa de embarque emitidas no período faturado.

CLÁUSULA DEZ - DO REAJUSTE

Os preços das passagens aéreas são, rigorosamente, os constantes das tabelas efetivamente praticadas pelas companhias aéreas, inclusive nos casos de preços promocionais ou reduções unilaterais e/ou governamentais, na data da aquisição requisitada pela Contratante.

Parágrafo Único - O percentual de desconto constante da proposta da Contratada será fixo e irreajustável, durante toda a vigência do Contrato.

CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado à Contratada, por meio de ordem bancária, para crédito em conta corrente, até 5º (quinto) dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados, cuja nota fiscal/fatura será atestada pelo fiscal do contrato indicado pela Contratante. 

Parágrafo Primeiro - A Contratada emitirá faturas e/ou notas fiscais distintas: 

a)
uma, contendo o valor da Taxa de Transação (Serviço de Agenciamento), ofertado pela Contratada em sua proposta de preços; e

b)
outra, com o valor das passagens emitidas no período faturado, acrescida das taxas de embarque.

Parágrafo Segundo - Os faturamentos poderão ser realizados quinzenalmente, apresentados da seguinte forma:

a)
no 16º (décimo sexto) dia corrido, referente ao faturamento do dia 1º (primeiro) ao dia 15 (quinze) do mesmo mês; e

b)
no 1º (primeiro) dia do mês subseqüente, referente ao período de 16 (dezesseis) a 30 (trinta).

Parágrafo Terceiro - O valor a ser pago por cada bilhete emitido será o valor da passagem ofertado pela Companhia para o trecho, dia e horário de viagem solicitada pela Contratante, inclusive com os descontos promocionais oferecidos pelas mesmas.

Parágrafo Quarto - Serão retidos na fonte os tributos e contribuição sobre os pagamentos efetuados, utilizando as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa Conjunto SERF/STN/SFC nº 28, de 1/3/99.
Parágrafo Quinto - No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa, mediante consulta on line ao SICAF.

Parágrafo Sexto - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I =
Índice de atualização financeira;

TX =
Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM =
Encargos moratórios;

N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =
Valor da parcela em atraso.

Parágrafo Sétimo - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

CLÁUSULA DOZE - DAS SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial deste Instrumento, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contrada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Multas:
b.1) 1% (um por cento) do valor global do Contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado;

b.2) 5% (cinco por cento) do valor remanescente do Contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da Contrato ou de qualquer outra irregularidade;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo Primeiro - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU - Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a Gestão, o Código e o CNPJ da Contratada, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

Parágrafo Segundo - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

Parágrafo Terceiro - No caso de a Contratada ser credora de valor suficiente, a Contratante poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito.

Parágrafo Quarto - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a Contratada pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

Parágrafo Quinto - As sanções: advertência escrita, suspensão temporária e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Sexto - A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Sétimo - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA TREZE - DA GARANTIA

Para a execução das obrigações assumidas a Contratada entregará à Contratante, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, prestação de garantia, no valor de R$ ............... (..........................), correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global do Contrato, em uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a)
Caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública;

b)
Seguro-garantia;

c)
Fiança bancária.

Parágrafo Primeiro - A garantia terá validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

Parágrafo Segundo - A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da Contratante, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23/12/1986.

CLÁUSULA QUATORZE - DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração por meio de Termo Aditivo, respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o inciso II, artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUINZE – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993 e IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo Segundo - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pela Contratante não incluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução contratual.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

Parágrafo Único - No caso de rescisão administrativa, a Contratante poderá executar a garantia contratual para ressarcimento dos valores de multa e indenização a ela devidos e reter os créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados à Contratante, sem prejuízo das sanções da lei.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA PUBLICAÇÃO
A publicação resumida deste Instrumento, no Diário Oficial da União, será providenciada pela Contratante, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo a despesa por conta da Contratante.

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO

É competente o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato, presentes, vai assinado pelas partes e testemunhas.

Brasília/DF,           de                          de 2013.

	
	

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

	
	

	CPF:
	CPF:
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